
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.594 - RS (2014/0190788-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CRISTAL FORM INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS 

LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO HANAUER BALBINOT 
  JONES VALMOR RUARO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. TAXA SELIC. LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA 
NA COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o Resp. 1.073.846/SP, Min. Luiz Fux, DJe de 
18.12.2009, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou 
orientação no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção 
monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em 
atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.594 - RS (2014/0190788-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CRISTAL FORM INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS 

LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO HANAUER BALBINOT 
  JONES VALMOR RUARO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 391/407) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. DENUNCIA ESPONTÂNEA. FALTA DE PAGAMENTO.  APLICAÇÃO 
DA TAXA SELIC. CUMULAÇÃO DE JUROS E MULTA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

O agravante aduz, em suma, ser inaplicável o óbice da súmula 7/STJ ao caso em 

comento, pois se trata de questão unicamente de direito. Pugna pelo reconhecimento da nulidade 

das CDAs que embasam a execução, por não preencherem os requisitos legais. Por fim, insiste 

na ilegalidade da utilização da Taxa Selic para atualização dos débitos tributários. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.594 - RS (2014/0190788-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. TAXA SELIC. LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA 
NA COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o Resp. 1.073.846/SP, Min. Luiz Fux, 
DJe de 18.12.2009, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
pacificou orientação no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice 
de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95".
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, após ampla incursão nos fatos e provas 

produzidos na demanda, o Tribunal a quo entendeu que "As Certidões de Dívida Ativa (evento 

25 - processo nº 50118687120114047107 e evento 10 - processo nº 

50128716120114047107) preenchem, sob o ponto de vista formal, os requisitos legais 

elencados na Lei de Execução Fiscal e no art. 202 do CTN, conforme se pode vislumbrar 

do cotejo entre ambos."

Diante disso, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado seria necessário o reexame do conteúdo 

fático-probatório constante dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no recurso 
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especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp
 485.278/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 29/05/2014)

Por outro lado, relativamente à utilização da Taxa Selic para atualização de débitos 

tributários, a matéria já foi afetada ao rito do art. 543-C do CPC, por intermédio do Recurso 

Especial n. 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 18.12.2009, que pacificou 

orientação no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 

juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 

13, da Lei 9.065/95". 

Destaca-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
SELIC. INCIDÊNCIA EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NO 
ÂMBITO FEDERAL. 1. O Tribunal a quo consignou que a CDA preenche os 
requisitos legais e que a agravante não se desincumbiu do ônus de afastar a 
respectiva presunção de liquidez e certeza (fundamento, este último, que não foi 
impugnado no apelo nobre). 2. A revisão do entendimento acima não demanda a 
interpretação de lei federal, mas incursão no acervo probatório dos autos, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 3. "A Taxa SELIC é legítima como índice de 
correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 
pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95". 4. Orientação 
ratificada no julgamento do REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
18.12.2009, no rito do art. 543-C do CPC. 5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1425631/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014) 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0190788-1 AREsp 557.594 / RS

Números Origem:  50075943020124047107  50116853220134047107  50118687120114047107  
50128716120114047107  RS-50075943020124047107  RS-50116853220134047107  
RS-50118687120114047107  RS-50128716120114047107

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTAL FORM INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : JONES VALMOR RUARO JÚNIOR E OUTRO(S)

FÁBIO HANAUER BALBINOT
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTAL FORM INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : JONES VALMOR RUARO JÚNIOR E OUTRO(S)

FÁBIO HANAUER BALBINOT
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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